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Sindicato dos Empregados em Turismo e 
Hospitalidade no Est. de Goiás 

AV. GOIÁS, 371 Vea do INPS 	 DEPARTAMENTO JUftDICO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da Junta de Corci1iaço e Julgamento de Goiânia - Goiás 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

	

DIT. 	 RECEBIDO EM 	 0  
....

S. D(DTRU'9 

fl 	• 	 ZO 	 residente e domiciliado a 

via de seu(s) advogado(s) (MJ), inscrito() na OAB, seção de Goiás sob OS 	 e com 

escritório profissional à Rua Z'Jn.° G. centro, Onde receberá as notificações de estilo, vem a presença de 

V. Exa., propor Reclamação Trabalhista, contra 	 - 	-. - •-' 	- 	- 

• ,estabelecidaà - v. 	arochaï :eorc 
, pelos fatos e motivos a seguir: 

Ádmitidoem/-i /z' /,edemitidoem 	/ 1- / H,seusalário 	-- - 

- 	 declarou se optante ao F G TS 

	

e 	 . e cnea or 

e 	 ece3: ora da rc1c 	rn da 	ie 	a 
e-- : - o 	orcoJdda ee bair 	em ow-  U e 	--'rci -emi.c-mnl em C: CiI: 

a :rO- ne-- OT'e1 '°;ave a reo  

	

L 	C 	 1 	 ' 

c ee e 
O  

LO' 	OC 	•.:: 	.'T1Ci 	:''::',' 

Do exposto, requer a notificação da Reclamada, na pessoa de seu representante legal, para 

comparecer em audiência, designada por esta junta, conteste a obrigação se quiser, sob pena de revelia e cori-

fesso, e finalmente seja julgada procedente a presente, condenando a reclamada ao pagamento de Custas 

processuais, honorários advocatícios nos termos da Lei 5.54 as seguintes parcelas: 

	

e- 	 • 

1 	 t 	 O 	 1? 
	J. 

cc-:: r - . - cí'':- ce •:e 	e- 
iiio  

-• 	• 

e 	'------c, 

Protesta pai- todos meios de provas em direito permitidas, inclusive depoimento pessoal 

da Reclamada que desde já o requer e exames periciczis. 

Dá-se a presente Reclamação o valoi-  de CrS 	• 	, -- 	( 	 --H 'e 
-r- 	) 

Termos em que pede 

Goiánia. 	/ 	--'-- - 	 de 197 



Pelo presente instrunentrj particular de Procuraguo, 

nomnia(n) e constitue(rn) seu(s) bastante Procurador(es), o(a) Pr(o) 

com oncritcrio arufiasional 

ndu receber(o) as intimaoes do estilo, ao qual confere(m) m1us pude 

ragaoroemei, rJaro que o(s) outoroado(s) promova(m) qualsuor' 

jadicial em nome do(s) outuroante(s) ou defenda(m) seu(s) interesses 

nu a;an contra Si propostas, podendo inclusive reconhecer ou impusnar a 

pre :.aucin do pedidos, transigir, desistir, receber edar qutnço, 

mar uauioos e compromissos, conciliar ou transacionar na forma d o s 	rti- 

4s7 e 449, do idigo doProcessofivil, confessar, recorrer, 	receber 
ir 	 es, descrever bens e estimar valores, assumir cargo de inventari- 

arrolar e inquirir testeaLinhas e perito a, formular quesitos, reque-

reu vistorias e perícias, propor medidas proventivas e cautelares, firmar 

acordos axtra-judiciais requerer alvars judiciais, retificar queixas, 

promover ropresentaçona, enfim, praticar todos e quaisquer atos por mais 

ospemiais pus sujam no sentida do assegurar o(s) interesse(s) do(s) outor 
( 

gOnLCSJ, em carasor mais oupacri- ico para propor 	 - 

faculta(r:) ainda, o substabelocimento dos poderes dos-

'itos nasto mandato, cor: ou sem roservas do iguais paro si. 

doinia-fli, 	de 	 de 19 

3 
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SIND1[ATti DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPiTALIDADE 
NO ESTADO DE GOlAS - 5 E T II E G 

Entidade Sindical de 1.o Grau, reconhecido pelo Miii. 
do 'fl'ah. e Prev. Social sob n.o 31Z547/71-D.O. 8/8/72 

Rua 4 no 1.052 - Centro - Fones: 223-0325 e 224-4970 - Caixa Postal 1.106 	 - 	GOIÂNIA - GO. 

CONVENÇAO COLETIVA DE TRABALHO. 

O Sindicato dos Lmprep:idos em Turismo e hospitalidade no Estado de Goiás, com sede à Rua 4 	n 9  

1.052, Centro, nesta Capital e. a Kindicato do Turismu - 	)spitalidade no Estado de Goiás, sito à Av. Anhanguera n 9  

3.712, Edifício Palácio do Comárcio. Centro, nesta Capital, por seus Presidentes no final assinados, devidamente au 

torizados por Assemblàia Geral 1,xtraordindria, especialmente convocada, para autorizar a discussão e aprovação da 

presente convenção Coletia dc [rabulho, ajustam o seguinte: 

CL%USULA PR{MEIRA: Aos empregados representados pelo Sindicato dos Empregados em Turismo e Hos-

pitalidade no Estado de Goiás, com base territorial no Estado de Goiás, com exceção do município de Anápolis á com 

cedido pelos empregadores representados pelo Sindicato do Turismo â Hospitalidade no Estado de Goiás, um reajustesa 

lal correspondente a 30% (cinquenta por cento) para os empregados que recebam mensalmente atá 3 (trás) salários 

mínimos regionais, tomando-se por base os salários vigentes em 22.09.8 e; para os empregados que recebem mensalmen 

te acima de 3 (trâs) salários mínimos regionais o reajuste corresponderá ao índico oficial de 46% do más de setembro de 

1979 fornecido pelo Governo Federal, Compensando-se, em ambos os casos, todos os aumentos espontâneos e/ou compulsá 

rios concedidos no período de 22.09.78 a 22.09."9; - 

/ 	
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica assegurado o piso salarial de 1 (um) salário mínimo regional acresçidode 

/ 5% (cinco por cento) , pura o pessoal que trabalha na limpeza e , de 2 (dois) salários mínimos regionais para os gar 

çons; 	 ----- 

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica assegurada a estabilidade provisária de 45 (quarenta e cinco) dias à ges 

tante, a contar do tármino das 8 (Oito) semanas apás o parto: 

ÇUI_ARJ: Sendo obrigatário o uso de uniforme, as empresas fornecerão gratuitamente aos 

seus empregados 2 (dois) uniformes completos, para uso exclusivo em serviço, durante o ano de vigáncia da presente 

Convenção Coletiva de Trabalho; 

CLÁUSULA QUINTA: As empresas permitirão que pessoas credenciadas peio Sindicato ingressem 	em 

suas instalações de trabalho, para recebimento de mensalidades de seus associados, na conformidade do disposto 	no 

art. 545 da CLI, ou ainda, para associar os empregados, permitindo, tambám, que distribuam nas empresas, cirucula-

res que orientem, esclareçam, etc., desde que não prejudique o andamento normal dos serviços da empresa; 

CLÁUSULA SEXTA: As empresas ficarão obrigadas a fornecerem aos empregados, comprovantes dos pa 

gamentos feitos, discriminando salário, gratificação, horas extraordinárias, adicionais, descanso semanal, de acor 

do com as disposições legais; 

CLÁUSULA Sh)TIMA: Não haverá restituição ou diminuição de salários, por efeito da presente Con- 

venção 

CLÁUSULA OITAVA: A todos os empregados que contam ou venham a contar 5 (cinco) anos de serviços 

prestados ininterruptamente ao mesmo empregador e à mesma empresa, na vigáncia da presente Convenção, fica concedi-

da a importância de Cr$ 30000 (trezentos cruzeiros) mensais, como gratificação quinquenal; 

CLÁUSULA NONA: O processo de prorrogação total ou parcial desta Convenção, bem como os direitos 

e deveres dos empregados em empresas de Turismo e Hospitalidade, serão estabelecidos nesta Convenção e na Legisla 

çao em vigor; 

CLÁUSULA DÉCIMA: O prazo de vigância da presente Convenção Coletiva de Trabalho á de 12 (doze) 

meses, a contar de 22 de setembro de 1979; 

CLÁUSULA DÉCIMA-pRIMEIRA: As empresas, desde que não haja manifestação em contrário de seus em 

pregados, procederão, um desconto assistencial em favor do Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade no 

Estado de Goiás, que será deduzido do empregado sindicalizado ou não, de uma sã vez no primeiro más de vigância do 

reajuste, devendo a quantia ser recolhida ao cofres da Entidade atá o dia 10 (dez) do más subsequente, da seguinte 

formarn 
a) Cri 100,00 (cem cruzeiros), dos empregados que ganhem atá 3 (trâs) salários mínimos 	regio 

nais; 



0) CrS 150.00 (cento e cinquenta cruzeiros) 	dos empregados que ganhem acima de 3 (tr&sj e atá 

6 (seis) salários mínimos repionois 

CrS 200,00 (duzentos cruzeiros) 	dos empregados que ganhem de 6 (seis) atá 9 (nove) 	salários 

mínimos regionais: 

Cri 230,00 (duzentos (2 cinquenta cruzeiros), dos empregados que ganhem de 9 (nove) atá 12 (do 

ze) salários mínimos regionais: 

Cri 300,00 (trezentos cruzeiros), dos empregados que ganhem acima de 12 (doze) salários 	mfni 

mos regionais; 

CLáUStJLA DECIMA-OLGUNDA: Fica liberada a cobrança do adicional de 10° (dez por cento), na rede ho 

teleira e similares desde que se( a ão conformidade com a Portaria Super 64 da SUNAB e com visto das Presidâncias do 

SETHEG e STHEG; 

CLÁUSULAUClMA-TERCEIRA: Abono,: no horário das provas de Supletivo ou Vestibular, para os empre 

gados que faltarem ao serviço: desde que apresentem, com antecedância, o cartão de inscrição. 

CLÁUSULA DIC1MA-QUARTA: Não se aplica aos atendentes de enfermagem, auxiliares de enfermagem 	e 

tácnicos de enfermagem o reajustamento previsto na cláusula primeira desta Convenção. Estes profissionais passa 	a 

perceber, a partir de 22.09.79, os seguintes salários: atendentes Cri 3.200,00; auxiliares de enfermagem Cri 3.900,00 

e tácnicos de enfermagem Cri 4.300,00, absorvendo-se assim, qualquer aumento na vigência da presente Convenção e fi-

cando expresso que, caso a política salarial do governo determine novos cálculos, não prevalecendo a presente Conven 

ção, o cálculo de aumento tomará como base o salário de 22.09.8. 

CLÁUSULA DCIMA-QUINTA: As penalidades cominadas às empresas e aos empregados, em caso de viola-

ção de qualquer dos dispositivos da presente Convenção, são as previstas pela Consolidação das Leis do Trabalho e Le 

gis lação complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: As partes convenentes elegem o Fêro da Justiça do Trabalho para solucio - 

nar quaisquer divergências da presente Convenção, niesmo as que se referirem apenas a cláusulas pcnais. 

CLÁUSULA DECIMA-STiMA: As partes convenentes se obrigam a promover ampla divulgação desta 	Con 

venção, bem como orientar aos interessados o seu fiel cumprimento. 

E assim, por estarem justos e convencionados, assinam a presente Convenção cm 4 (quatro) vias de 

igual teor, sendo uma para cada parte que por ela se obrigam e uma destinada ao registro e arquivamento na Delegacia 

Regional do Trabalho no Estado de Goiás. 

Goiânia, 11 de setembro de 1979. 

Sindicato dos Empregados em Turismo 
	

Sindicato do Turismo e Hospitalidade 

e Hospitalidade no Estado de Goiás. 	 dod 

DOMERVIL JOSE TEIXEIRA 

Diretor Presidente 
	

Pres idente 

Proc. DRT-8 072/79 

13.09 .79 

TÊRMO DE REGISTRO 

A Convenção Coletiva de Trabalho firmada em 11.09.79 pelo Sindicato dos Empregados em Turismo 	e 

Hospitalidade no Estado de Goiás, de um lado, e de outro, pelo Sindicato do Turismo e Hospitalidade no Estsdodeiás, 

foi aqui registrada e arquivada nesta data com a observação de que o reajustamento salarial, estabelecido nesta 	Con 

venção, que ultrapassar o previsto na legislação salarial vigente, não poderá, de conformidade com essa legislação 

resultar em aumento de preço para o consumidor ou usuário. 

Divisão de Assuntos Sindicais da DRT-Go. 

Goi.nia, 18 de setembro de 1979. 

VISTO  
LEIDA TRINDADE DE OLIVEIRA RIBEIRO, 

Diretora da DAS. 	 DRT-Goiânia,  

Delegado Reg. do Trabalho 
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Defiro, Ezsa etabj1jdade provisrja ou garanti 
de emprego durante o exercf cio do mandato, decorre da ap1lcaço, 

por exteneZo conceitual, de 	ranti 	dada pela Lei Pon diri - 
gentes iindlcaj, 

L'WJULJ. TiIGIEJk - i'ic, permitido 	emprear 

que prestam serviço na rede liopitalar a celebr si  

rem Acordo de compeneaç.o 6e horrio, de 12 (do-

ze) horas de tralalho por 36 (trinta e eic) lio-

rae de decanzo, com seun empregados, dcsde que 

homologado pelo suscitante." 

Defiro, t outra e 1ouvve1 posibl11dade de male 
entendjmento, 

"L1USULJ. ?RIG.SIU PRILJIRf. - O prazo de vign-

cia do presente Djsidjo e de 12 (doze) meses, a 

contar de 22 de setembro de 1980." 

3im, defiro, 

iRIGJL.j. 3ECUNDi - A base para conci-

1iaço do presente Disfdio, er a exc1uo dae 

Qluiu1as: Décima Primeira, Dcirna (4uinta, Dci-

ma Sexta, Dcima lona, Vlgsima eCunda, Vigsi-

ma Quarta e Vigsima Sétima," 

- 	No mais faz sentido. Prejudicada face ao decidi 
do ate aqui. 

Aplique—se, no que couber, o Prejulgado n 2  56 / 
TST, facultando—se &a empresas a prova da Incapacidade financei 

ra na forma da 1egls1aço vigente, pagando os Suscitados as cus 

tas sobre Q$150.000 9 00 9  valor arbitrado aço. 

Pundamentoe pelos quais, 

ACOR-DAL,  os Jufzes do Tribunal Regional do Traba-
lho da 3a. Reglo, em Seso P1enria Lxtrordinrja, cm julgar 
procedente, em parte, 0 Dicnfdio, nos termos eguintee: 1) una- 

1 
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39  REGIAQ 

—13- 
ACÓRDÃO 

TI.T-DO._043/80 

nimemente, indeferir o piso zalarial como postulado, mantendo 

os valores constantes da Convenço anterior, cobre os quair in-

cidiro os reajuztec previctoz pelh Lei £.703/79; 2) por maio - 

ria de votos, dctenninar o reajuste de 	lrio pela ap1icaç0 

do flEC, na forma pleiteada e conceder um aumento salarial, con 

EeqWnte da produtividade, no valor inico e uniforme de 4 (qua 

tro poi cento). Vencido, em partc, o Jxmo. Juiz Jo 	i.ctor Vi- 
eira, cjiie fixava ee valor em 5(,',  (cinco por ccnto); 	3) por' 

maioria de votoE, vencido o xmo. Juiz Jo 	Lcctor Vicir, derie 
gar o sal.rjo do substltufdo ao empregado admitido na hiptccz 

de despedida ci jurta causa; 4) cern d1verncja, aegurarao 
t empregado subctitu -to 1ual alario percebido pelo substituido , 

----n

s  pc
------ 

em as vntaesioais, dcde que a ubstituiçao nao 	seja 

eitia1; 5) por unin1dade, denegar o pedido relativo a avi-
IV so-prvio, nas hipote--cL de despedida por justa causa; 6) 	sem 

diacrepncia, a2segurar validade aos atestados médicos e odonto 

lgicos fornecidos por profissionais do Sindicato, desde que h 

ja convnjo entre este e a irevidrcja Social; 7) por maioria' 
de votos, vencido o Exmo. Juiz Jo 1'estor Vieira, indeferir a 

estabilidade provisria com garantia de 3alrio ao empreado v 

tinia de acidente, pelo prazo de 90 (noventa) dias a alta 
oficial; 8) unnimemente, indeferir o pagamento dc faria: pro-

porcionais, 132 sal.rio, aviso-prvio e levantamento do FGTS ao 

empregado que rescindir seu contrato de trabalho, devendo os di 

reitos deste serem preservados, na forma da lei; 9) 2em diver - 

gncia, rejeitar a reivindicaço referente R eztabilidade provi 

zria don empregados integrantes das CIPAs; 10) por maioria de 

votos, vencidos os Exmos, Julzes Relator e Revisor, deferir O 

adicional de 40 (quarenta por cento) para as duas primeiras ho 

ras extras e de 50 (cinq'iienta por cento) para a jornada que ul 

trapassar o limite de dez horas; ii) por maioria de votos, ven- 

/ 

	

	cidos os EIOS. Ju{zes Relator, Revisor e i'reitas Luotosa, aco- 

lher a fixação de uma multa de 10 (dez por cento) nobre o sal 
\ 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL-DO TRABALHO 
39  REGIÃO 

-14- 
ACÓRDÃO 

110 mfnjmo pO descumprimento, 	parte do ernpreador, dan o- 
brigaçea 

de fazer; 12) por ur1nimjdade 
desacolher o pedido 

Concernente ao adicionai de Iflaalubridade; 
13) sem diccrepiicj a , 

denegar a interaço da ajuda de custo nos C1rjot, mero que 

inferior a 50% dor mesmos; 14) por maioria de votos, indeferir' 
o abono de fa1t para participaço em Conc1av 	e defcrir, nos 
e3 -tritoz termos do Art. 543, §29 da CLT, 	carta horrja reduzi 
da cm favor don membros efetivo0 da i)iretorja do LAndicato. Ven 

cido, em parte, o Exino. Juiz Le\rjor, que indeferin. todo o pedi 
do; 15) 

unanimemente, indeferir a to1ercj& de 15 (quinze) nu- 
nutos para a entrada em nerviço; 16) Lem diverncja, proibir o 
desconto no sa1rjo do cmpredo, de 

qualquer irnportncja, pelo 
cbeueem 	devjd 	 deade  

qe aet62 pelo mpreaa6i; 7) por unanimid ner & prol- 
de a1terkçe 3  no Contrato de trabalho t  

so daso_prvjo; 18) po maioria de votos, vencido o Exino.Ju 

iz Revisor, acolher a fixço da data de 30 (trinta) de outubro 

Como "Dia do Co rcirio', salvo a CX1stncja de outra data;19) 

sem dlscrepcia negar, por ocioso, o pedIdo de anotaço 	das funçes 
exercidas na CPPS do empregado; 20) unnjmemente dene-

gar a obrigaço do fornecimento de lanches, quando da 
pretaço de horas ex-

tras; 21) &em dlvergj, proibir a prorroa20 do 

horrjo.de trabalho dos empreGados estudantes, desde que & pror 

rogaço da jornada atinja o horrjo eocolar ou tempo ncceecrjo 
p -
a se chegr de vo, velic ido o Ex 

no. Juiz Jos leztor Vieira, rejeitar, por ociosa, a c1usu1a ' 

referente obriatorjedade de se anotar a CTPi do empreGado ; 
23) por unanimidades, rejeitar, por 

Imprprianatureza da sen- fl : tença noativa, a c1u12 pertente ao foecjmento do valor 

da vendas; 24) em discrep&ncja, deferir a fa1dade da cele - 
braço de Acordo C0ltj0, visando a Compensaço 

Ou a prooG 
ço das jornada5 trabalho; 

25) por miorja de votos, vencido 7 
0 
Eo •  Juiz Jo 	i:estor Vieira, indeferir 0 premio_aiduidde; 
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-15- 

ACÓRDÃO 

• hL-i)O-O43/3 O 

26) unanimemente, negar a proibiçao de descontos do 	rio 

na forma em que foi pedida; 27) rcm divcrncia, denar a ori 

gaçao de a empreza instaL.r crechez; 23) por maioria de votos , 

vencido o Lxmo. Juiz Jo 	Lestor Vicira, rejeitar a obriatorie 

dade da intiaçao dc a3sentos, rioE 1oci onde or empregdo 

trabalham de p; 29) por maioria de votos, vercido o Lrio. Juiz 

hevisor, conceder a garantia de emprego pr o i.ie1eLdo Sindi - 

cal, durante o eyercfcio do mandato, 30) por_urjd.ucea 

tu' as empresat que pretrn rervigo n rede hospitalar cclebra-

rem acordo para compensço de horrio, diretamente com aeus e 

pregados, desde que homologado pelo iscitante; 31) aemdiicre-

pncia, determinr que a pre.ente deciso vieorara por 12 (do - 

ze) meses a contar do dia 22 de actembro de 1930; 32) unnime - 

mente, con3iderar prejudicada eata cluzula. iplic-ee,onde cou 

ber, o Prejulgado 56 9  facultando-se 	empresas carentes faze - 

rem prova de sua incapacidade financeira, nos termos da legisla 

ço em vigor. Qu3tas, pelo Suscitado, sobre r:150.000,00 (cento 

e cinqenta mil cruzeiros) valor arbitrado. 

Belo Horizpnte, 37 de dézembro de 1930. 

/ J ' 
ÁL O ÂIUAJ 1/Y Ó0 3 SLN T OS 	/ 
JWJP 

' '' 
GUSTJ3Ji)L AZEVEi)O i3íJCO) 
uL 

If 

iIe c/ 
i/.ROchJjD0iIA REG IOI'LL 

u 
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Exro Sz 

DORJ1L 303 TEIXCIR.4 

D) 	 r-: r!1' "Y 	.. d 	radc 	o 
7. 	 'Lj Jz rc 	stdo da CoLas 

3 E i T A 

1 	 * 
.... 	 .sa..... 	 t- 	 ..- .fl - t 

- 	 - 

--. --------- 

-- - 

pna de V. E., exper e rcque 

Foi despeirJo  de ceu trabalho 	 tendo 

rc!o todos os uejoa leq2 f. para acerto final de COLQCSe,  c:ro qu 

pC2icr ne 	se a 	ze'10 

flo dispe do condies P 	rzcsiras para c trter 

:sodo g  pois ceu salo mal dzo  poro o susterto de sua ?1i  

a - oie 	corettacio e sus Cesteira de Tbolho (Potocpia anexa). 

paoc.o ra íoi 5.584 7  de 26.06.70 Artigo 14, § 1 2 ,: 

icca ju.ia ruit 	nos toros da Lei em epga7o 

ros em qe Pede o 

Eepre De?eimento. 

Coiinio-CO) •li  d 	
-:- 	

de 19 

Considuramdo a necessidade cio requerente a e disposic1 

d 	5. n 5V5O4 da 2606 7 0 do?erinas o podido nos termos dos .4rtios 

15 7j,  16 cio roerido diplama 1aa1 ertvindc em seguida para nosso Dpr 

.ur!dico prz o do,ido atendimsnto 

Coinia*-GD, 	de 	 de 19 

Domervil 3osa Teixei'  
Di'eto-Praeidanta 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
	e -oina 

NOTIFICAÇÃO N9 1.711/81 
O • n • 	/ 1 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por TT,J 	fl 

Notifico-o a comparecer perante esta junta de 

Conciliação e Julgamento, à 	• 	 - 
- 	• 
a  ,s________( 	- 

horas do dia 	7 	( __t 	 ) do mês de 

para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

O não comparecimento de V. Sa. à referida audi-

ência importarã o julgamento da questão à sua revelia e a aplicação 

da pena de confissão, quanto à matéria de fato. 

Nesta audiência deverá V. Sa. estar presente in 

dependentemente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe 

facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro prepos 

to, que tenha conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o 

preponente. 

de 	hr]. 	de 19 81 

). 

Diretor de Secretaria 

A 

 - 

 

recii 

t 

o o 

• • 

CERTIFICO que a presente 

notificação foi expedida 

nesta,data, por via 

postal,.sob o registro 

__ 	 /19H 

NO- 1. 5 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1 a. jcj9e8 	/8l 

Aos 07 dias do ms de 	maio 	 do ano de 1.9_j, 

s12,30 horas, em sua sede, reuniu-se a 1 	a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	 Gojania 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. Herc ito Pena Jun ior 	 , presentes 

os srs. Daniel Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e ExpeditoDomingosBezerra 

Vogal representante dos empregados, para instrucaoejulgamento da reclamação 

ajuizada por F1I ia rosa de Moraes 

contra N. S. Prado 

relativa a saldo de salrio, etc. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 	pre sentes ambas. A recte. com  o advogado Adear Jo 

nas de Bessa e a rcda. represdntada por Jose Alves Quinta que ( 

pediu a juntada de um documento, o que foi deferido. 

A seguir, foi feito acordo v i a do qual a recda. 

entregou a recte. neste ato as guias para movimentaço do FGTS.' 

no codoigOl. e ainda lhe pagara ate o dia 15 do corrente a quantia  

de Cr7.000,00, tudo por sal do do pedido e do extinto contrato,' 

pena do pagamento em dobro doa lor do o6ordo. 

Custas pela recda. no importe de Cr6I1,O0. 

Acordo homologado. 

Nada mais. 	para constar, 	 , datilografei 

a presente. 	 JJ__ 
............................. 

/ .. 

r7 
;r 

o »' 

•AT-1-1 
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CO1T PATO PARTICUL2\RDE cc 	IiIÂ0DA O LIMPEZAE CONSkRVAÇ2OLTDM 

J0S ALVES QtJIUTA, brasileiro, solteiro, tacnico de 

adninistraço, reidonte e dc•iciliado nesta Capital a Rua 203 nQ 

101 - rtcr UniversitArio, natural de Piracanjuba-GO., portador da 

C&dula de Identidade n9 137.614 - Z9 via - expedida pela SSP-GO. em 

23.01.78 e CPF 036.006.101-04; ISMAEL DE LAE SILVA, brasileiro, 

casado, tcnico de aãministraço, residente e domiciliado nesta Ca 

pital a Rua 68 nQ 553 Apt9 n9 301 - Ed. Sevilha, natural de Piracan 

juba-COe, portador da Cidula de Identidade n9 137.619 22 via - expe 

dida p1a SSP-GO. em 26.10.77 e CPF 052.198.681-67 e NILONDA SIL-

VÀ PRADO, brasileiro, casado, coierciante, residente o domiciliado 

nesta Capital A Av. T-2 nO 1.427 - Setor Bueno, natural deBetI-., 

portador da Cdu1a de Identidade nQ 573.442 expedida pela SSP-GO. e 

CPF 021.450.221-04 por este instrumento particular constituim entre 

si tina sociedade por quotas de responsabilidade limitada de acordo 

can o art. 19 do Decreto nO 3.708, de 10.01.19, que se regera pelas 

seguintes clausulas: 

1 - DADFNOMINAC7O SOCIAL1  SEDE E FORO 

A sociedade adotara a dencinaço de Liinpeza e ConservaçoLtdaT 

sediada a Ãv. Mal. Deooro n9 841 - Campinas - coiania-co.; fi 

cando eleito o foro desta Carca para qualquer ação fundada no 

presente contrato. 

2 - D.\DENOMINACO DO ESTE LECIMEiTO 

A dencninaçio que adotara o estabelecimento sera LIMPEX". 

3 - DOC3JETIVO SCCIAL 

A sociedade tora como objetivo a prestaço dos seguintes servi 

ços: Limpeza e conservaço de im8veis em g,ral, de carpetes, de 

totos e cortinas; 1ipeza de caixas dgua e de fossas: manu 

tenção de jardins; dotctizaço de ambiente; inudançs rzhienta±s 

com renoço cio n6veis e ut ullios; serviços de intaiaçao •hl 

dru1ica e e1trica; a• sim como o forneciieuto de mo-de- obra 

araseiços teporrios de offico-boy', de telefonista, de

Ij v! 4 1ncia, de op­erador de quinas e apare 

t 	4to i4ta e da CODS. 

9 ABR 98• 	. 	
Cj 

A 
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4 - 	_ÇiO r iT1VIJ 	E 	 A Sc.' 	' 

1 

O início das ativida&3 dar-ce-& a partir do dia 19 de outubro 

do 1980 e a iwciedade terá duraçEo indeterminada. 

5 - DO C-PITAL C'CIAL, SCASÇ 	TCALTZAÇO EDISTPIBUTO 

O Capital social será de Cr$ 3,300.000,00 (Trës mi1oes a tre 

zentos mil cruzeiros), dividIdo en 3. 1-010.Ofl (rs rni1h3 e 

trePntas nu) quotas no valor norninal de Cr$ 1,00 (u cruzei 

ro) 6ada uia cuja distribuiço e integra1izaço sera feita 6a 

seginte forza: 

a - O s&cio ,iO ALVES Qt3INTA subscxve 1.979.400 (hum nilhAo 

novecenta.s e setentzi e nove mil e quatrocenta) quotas de 

• 

	

	capital, no valor total de Cr$ 1.979.400,00 (hum mi.•io o 

vecentos e setenta e nove zi1 e quatrocentos cruzeiro)ict 

gra1izando-s nesta data com Cr$ 1.260.000,00 (hum ai1lio 

duzentos e sessenta mil cruzeiros) em qir.as,cquipanentcs 

&eis e utensflios e vecu1os e Crt 719.400,00 (Setecentos 

e dezenove mil e quatrocentos cruzeiros) em moeda correntz' 

do país; 

b - O s5cio IS'1ÀEL DE LPAE SILVA subscreve 1.319.600 (hum mi 

trezentos e dezenove mil e seiscentas) quotas de Capi 

ta1 no valor total de Cr$ 1.319.600,00 (hum mi1ho trezen 

ou e dezenove mil e seiscentos cruzeiros), integralizando- 

as nesta data com Cr$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil 

¶pruzeiro*) em mquinas, equipamentos, xnveis e utensílios o 

zeículos e Cr$ 47.600,00 (Quatrocentos e setenta e 	nove 

il e seiscentos cruzeiros) em moeda corrente do pais; e 

c - O s&cio ;IL:ON_DA SILVA PPADO subscreve e inte crraliza 1.000 

(hum mil) quotas de capital no valor total de Cr$ 1.000,00 

(hum mil cruzeiros) inteijxa1izando-&a nesta data em zoeda 

corrente do pais. 

PARGRAFO ÚNIcO - O Capital fica assirn dttribuido 

Jo 	Alves Çuinta 1.979.400 quotas Cr 1.979.400,00 

Isae1 de 1.319.600 quotas Cr$ 1.319.600,00 

tUlaon da zilva Prado 1.000 quotas Cr$ 1.000 

Totais 7 3.300.000 quotas Cr$ 3.300.000,00 	( 

/ 



6 - DÍ DWISlflILXt 	E T! 	T'ERÍ:CIA DAS QUOTAS 

As quotas de Caita1 so 1ndiviíveis em sua unidade e sá pode 

rão ser ccdida3 a terceiros, por qualquer dos s6cios con o con 

senti:nto por escrito cio outros 5cios, qlln terno rreferncia 

em adquirl-las e't igualdade de condiç6es. 

7 - DOS LiMITES Dt iES?OiSABILIDÃD_QtANTO_AO CAPITAL 

Pica entendido entr os scioa que a responsabilidade de cada 

tzt ser linita.a 5 V'oort !"'ncia do Capital social nos ternos do 

art. 29 in fino, do crto n9-3.708, de 10.01.1919. 

8 - 1)0 POV ". P 1)1 CEP1NCIA E SOXVLIITAÇS 

A sociedade será adninistrada pelos scios JosFs Alvos GirÀta e 

Ismael de Lima e 3i1va, a quem coiapete, em conjunto ou separada 

mente representar a sociedade ativa e passivanento ai juizo ou 

foia dele, junto a fornecodores, bancos, clientes e 6rãos p 

blicos, exceção feita a movimentação do conta bancária, cuja 

eraisso de cheques dependerá de assinatura conjunta. 

§ 19 - Podro es s6cios em conjunto, c"legar poderes a tercet 

ros, por çrocuraçao, para atos de representaço ou de 

adniritração. 

§ 29 - Os saldos de valores em dinheiro serão sempre mantidos ' 

em bancos da escolha dos Diretores da Sociedade. 

§ 39 - Não será per.ttida, em qualquer hip6tese o uso do norne 

da sociedade para neg&clos o'a interesses alheios aos 

seus oDjetivos; e3peciaiIrente prestar avais, cartas de 

fiança, endosso ou favores análogos. 

9 - DASPETIRA1)AS PRO-LPBORE 

Cada s&io Diretor, de acordo con sua atividade exercida na so 

ciedado, e por livre convenção acordada no início do exercício 
/J soc , cct servancia dos Imites previstos na legislação es 

ptífica do1rz 	 a tjva retirada rro- 

labore, qu&se 'ançada a dbito do despesas gorai. 

ABR 

;: 	
/ 
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10 	DO ELCiCIO S&CITL. 	 : 

.7 
O exercicio socii terá irtcio ern 19 de janeiro e t± no 
dia 31 de de7eLro de cada aro, CXct3 o ano d 	 da 
sociedade, que tora indo no dia 1Ç de outubro de 10 e trr1 
flo Q 31 de (€ZebrQ do ro ano. 

11 DA APUTUT TO DE 	tL''ALx)S E EMO:ST+ 	COf3zIs 

de caca exercido eeia1 ser procedido um balanço 	de 
ati10 e passivo, pira apurar lucros ou projuío, e1aborando-s 

cow ase na escrituração da sociec3ade, deonstraç3es financei 
ras contabeis, para que cada s6cio tenha urna visio do balanço 
patrizronial, dos lucros ou prejuizos acumulados, e o resultado 
do eerc1cio. 

12 - DA rESTIkçXo DO rrULTAno_DO EXERC!CIØ 

Verificando-se lucro ou prejtlzo ro exorclrcio social, sergo es 

teb Ruff-ridoz ou zuortados pelos scir na prorço d€ suas 

quotas d@ capital, e ervandcr-ee por, cano reseiva para au 
rnento de czpit.1, u de 30% (trinta por cento), do resul 
tado 11q0do positivo apurado. 

13 - DA ?o DIS&oLUçÍ0POR FALECTO 

10 C2 so de falecinento de um dos s8cios, a sociedade po Be dis 
solvera t  por cuja ocorrncja er levantado m balanço d ativo 

e ps17o para eptrar os hvers do falecido, .pacan z o-se o apu 
rado sius 1oltos hordeiron no praro de 12 (doze) 	meses, 
a partir do evento, eu 04 (quatro) prcstaç3es triestraig, 	i 
guaie 	caiva, 

PARAGRM 7O ONICO 

Ocorrcndo o f1ocirento de ra dos scioc, poderao seus sucesso 
res hereitros su3ttU!-1c, na soc1eda&, desre ue 	essa 

titjo tend 
 

os in-eresse da 	sa caso cntr.rjo r 
os referidos cucescr cede 	stts ot,ts d cepital a 

ra outrv, tudo de acordo cote oí &ios remarte ntes. 

14 - POSCAOSOjrssos 	 'TTTT 

Os casos oLlissoa neste atto r.ero reaodci de acord, co' 

t 	
ABRÀ/  

irtIll
....................... ............... r 



a 1egi1açao en,  vigor, pertinente aos contraton. -' 

L 1  por estrcr 	to e 	crtrztd, aiz 	o preíJtte cc-ritri 
to em 04 	 Vias es iu1 tcor e forra, na Cc 
cuas tetur, quc a tudo at1rai 

Colanin, 01 de 	 do 1980 

%J 	 ,v 

p 

t5TLÀ S i '  iÃ5 

/ 

assinatura c2& firra por suem de tirito: 

LI?IPZZÃ E CON S ERVACAO LTI).. " 

Te3ttrunhas: 

/ 
/ 

la 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGANENTO 

(ArL 

R)iJrnentos ref. ao  

Goiânia./Lq\o Ide 19f( 

,1 

d€pósdo da impor. 

- 

/Id de19d/ 

UNC \N 

-57 

j o5 NOME COMPLETO DO CONTRIBUINTE 	

c:r 	

R( 	 u(:O 	CAPeI#4s 	
í 	2 	• 

	

( 	74000 06 ENDERECO IRUA, AVENIDA. PRAÇA. ETC) 	 - 	

01 NUMERO 	 08 COMPLEMENTO (ANDAR SELO ETC 

09 BAIRRO OU DISTRITO 	
lO CE% 

	 12 SIGLA 

:::. 	

:::Ob4 OU DUO0ECIM 	15 PER(000 DE APURAÇÃO 	 (6 TIPO 	 17 N' PROCESSO 	
18 REFERENCIAS 

• 	

i. 
. 	. 	 i005 	FONE 442 SSSS 748 . 

MODELO APROVADO PELA lO ORE O' 37/74 SOE (dEr, 00A4 	 MOO Ri RUA TUPI500 

COO I7I6I920 0001.23 . 8.8.. 010 DEOL77073pIQ O' Tosso 

2 

 MULTA E/OU JUROS 	
23 

 

CÃ0 PREENcHAOOARF2B 

CORRECÃO MONETAR)A 	
26 CÓDIGO 

A MAQUINO OU EM LETRA DE 	TOTAL FORMA. 

16 

O)'— 1.6 
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PODER UUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇ70 E JULGAMENTO JI-1 G LiÇI 

GUIA DE DEPO'S/TO 

Processo n2 J.C.J.- 908/81 	 Guia n2 371J' 

Reclamante - 
1jÇ1j 	:ra c i(:-7, -:oraes 	 7 

Reclamado - N. . rado (Limex 	3e 	Ltda) 

O Reclamado vai a 	 20 flQ  19 	desta 

Cidade recolher a importância de CrS 7.00000xX 	 CtC Ii1 cruzei- 

para 	 _____________________________ das parcelas abaixo discriminadas: - 

AO R E C L A M A N T E 

Principa................................. --- ..CrS 7.000,00 

parcela do acordo de fls 	 . . . . . . . . . . . . . . . . CrS 

Reembolso, conforme despesa de fis 	.............CrS 

DESPESAS PROCESSUAIS 

Ao 	Perito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CrS 

Ao Sindicato Assistente (honorários advocat(cios) .........CrS 

A 	Imprensa Oficial - Conta n2 	 CrS 

CrS 

TOTAL DO DEPÓSITO .............. CrS ~/.000,O0 

REC IBO DE QUITAÇÃO 

O depdsito da presente guia somente terá validade ap6s 

autenticação mecanica efetuada pela Agência Arrecadadora. 

O reclamonte, ao levantar as q u a n t i a s 
	

que lhe cabem, 

dara quitaçao dos valores recebidos. 

exceção das despesas processuais, q u e serõo 	cre- 

ditadas em conta corrente dos interessados, o procurapf 
	

constituído, D r 

f i c a autorizado 

ao levantamento. 

1' 

12fl1L3 
	 Nai) 

2 VIA (Processo)  
GU -1-3 

de 19 81, 

'2' a, 



CONTA N2  012-04-090 

ALVARÁ N  

PROCESSO N 2  

RECLAMANTE  

RECLAMADO - 	 . 	 k•.I.• 	•j 

P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGANENTO 

DE GOIÂNIA - GOIÁS 

DATA DO DEP6SITO  

O DOUTOR  

Juiz do Trabalho - Presidente da id Junta de Conciliaçao7e Julgamento de 

Goinia, no uso de suas atribuiçes legais, 

M A N D A ao Sr, Gerente da Caixa Econmica Federal 

Agncia Central, Av. Gois,Zem suas vezes fizer, que, 

vista.do presente A L V A R 	autos sura, entre part,V

tambm acima identificadas, ncia de 

 

' 	 1 

a 	•. 
ou a 

seu advogado, Dr. 	., 	 -.. 

conforme procuraço de fi. 	•: 	 dos autos. 

C U M P R A - S E, sob as penas da lei. 

Goinia, 	 de 	m3i . 	 _de 1981 

Eu, 	 \_ 	( 

o datilografei e eu, 	 " 	(Diretor de Secretaria), o conferi. 

JUIZ DO 1RAÀt140 - PRESIDENTE 
DÁ Fi JCJ.DE  GOIÂNIA 

01-1.6 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÁO E JULGAMENTO 

CERTIDÃO 

Certifico que, em obediência ao provimento 

- nQ 2, artigo 11, § único, da Corregedoria 

do T.R.TO, todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condiçes de ser 

arquivado. Dou f 

Em 	de 	1.9 

Diretor de Secretaria 

CONCLUsÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao MM. Juiz Presidente. 

Data supra. 	
10 

Diretor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

çao 

Data su r 

u i z 	P r e s i d e n t e 
E'!TO PENJ' JUNIOR 

ÇrbIhO 	1. .CJ Ginia 

C E- 1-2 


